
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 518.172 - SP (2019/0185670-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LEO CRISTIAN ALVES BOM 
ADVOGADO : LEO CRISTIAN ALVES BOM  - SP0268276
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : TIAGO DE ASSIS CALDEIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. In casu, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 645,9 
gramas de maconha e 46,7 gramas de cocaína, o que, na medida em que indica a 
gravidade em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no 
sentido de que a quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes 
encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa do paciente indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com sua soltura.
5. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento 
desta Corte.
6. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura 
pena do paciente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 24 de setembro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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IMPETRANTE : LEO CRISTIAN ALVES BOM 
ADVOGADO : LEO CRISTIAN ALVES BOM  - SP0268276
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : TIAGO DE ASSIS CALDEIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de TIAGO DE ASSIS CALDEIRA em que se aponta como autoridade 
coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste writ, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) não estão presentes os 
requisitos legais autorizadores da prisão preventiva; b) é suficiente a imposição de medidas 
cautelares diversas da prisão; c) o paciente é "primário" e "possui trabalho lícito" (e-STJ, fl. 5); d) 
se o paciente vier a ser condenado, sua provável pena futura revela a desproporcionalidade da 
prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas da prisão.

O pedido de medida liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus e, 

se conhecido, pela denegação da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
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que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de ofício.

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:
"1. Compulsando o auto de prisão em flagrante, DECLARO, nos termos do 
art. 310, II, do CPP, formalmente em ordem o ato da autoridade policial, 
que observou o disposto nos arts. 304, caput (oitivas do condutor, de 
testemunhas e, em seguida, interrogatório da parte autuada), 306, caput 
(comunicação imediata da prisão da parte autuada), 306, § 1º 
(encaminhamento do auto de prisão em flagrante) e 306, § 2º (entrega da 
nota de culpa à parte autuada), do CPP. Porque resultou desse contexto 
fundada a suspeita pela prática do crime de tráfico ilícito de drogas (art. 33, 
caput, da LD), conclusão do Delegado de Polícia, conforme Auto de Prisão 
em Flagrante (APF), corroborada pelas declarações das testemunhas, 
boletim de ocorrência de autoria conhecida, auto de exibição e apreensão e 
laudo de constatação (LC), mandou-se recolher a parte autuada à prisão e 
lavrar o auto em exame. Esse contexto, pela leitura dos documentos que o 
embasam, indica o flagrante delito previsto nos arts. 302, I (flagrante 
próprio, perfeito, real ou propriamente dito), e 303 (infrações 
permanentes), do CPP, a considerar a natureza e quantidade das 
substâncias e produtos entorpecentes apreendidos, bem como a maneira 

com o encontrados (vinte e cinco eppendorfs de 'cocaína', com peso de 

20,55g, uma porção do mesmo produto, com peso de 26,15g, vinte e cinco 

tabletes de 'maconha', com peso de 643,7g, e uma porção da mesma 

substância, com peso de 2,2g), ao lado dos apetrechos comumente 

utilizados para o respectivo acondicionamento, o que, de acordo com a 
experiência forense, destoa daquela localizada com o mero viciado. Daí a 
legalidade da prisão em flagrante inicialmente mencionada. Por outro lado, 
porque presentes os requisitos que autorizam a decretação da prisão 
preventiva (arts. 312 e 313 do CPP), não há de ser concedida liberdade 
provisória à parte autuada (art. 310, III, do CPP). Explico. A manutenção 
da prisão processual da parte autuada se faz necessária, porquanto os 
pressupostos e os fundamentos que a ensejaram (fumus comissi delicti et 
periculum libertatis), bem como os requisitos de admissibilidade, por ora se 
sustentam, nos termos do art. 312 c.c. o art. 313, I, do CPP, 
justificando-se a manutenção como garantia da ordem pública, em 
homenagem aos bens jurídicos tutelados (a saúde pública, primariamente, e 
a vida, a saúde pessoal e a família [...], haja vista a gravidade do fato 
indicado (tráfico ilícito de drogas) e a repercussão social, mormente para 
uma cidade interiorana de proporções medianas, como é a Estância 
Turística de Olímpia. ESSE COMPORTAMENTO PROMOVE 
DESORDEM CONCRETA (PALPÁVEL) NA SOCIEDADE, COM 
REFLEXOS NEGATIVOS E TRAUMÁTICOS NA VIDA DE FAMÍLIAS. 
E SEM ORDEM NÃO HÁ PROGRESSO. Além disso, as medidas 
cautelares diversas da prisão (art. 319 do CPP), especialmente aquelas 
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estabelecidas pelos incisos II e III, considerando a conclusão do Delegado 

de Polícia (APF), a apreensão de expressiva quantidade de droga [...] e, 
em relação a uma das partes, a condenação por crime de tráfico ilícito de 
drogas, se revelam insuficientes. Em audiência de custódia, consigno por 
fim, a parte autuada, ao lado de outras respostas, não alegou nada pessoal 
contra os agentes policiais que a abordaram, de maneira que, sem adentrar 
o mérito dos fatos, as declarações das testemunhas ouvidas pela autoridade 
policial mantém-se críveis. Eis o meu convencimento. 2. Ante o exposto, 
CONVERTO a prisão em flagrante da parte autuada VIVIANE 
APARECIDA ALVESTIAGO DE ASSIS CALDEIRA, portador do RG n. 
42.890.099 – SSP/SP, filho de Lazaro Altino Alves e Maria Vicentina 

Campos Barbosa, TIAGO DE ASSIS CALDEIRA, portador do RG n. 
46.215.862 – SSP/SP, filho de Antonio Carlos Caldeira e Leonice Clemente 
de Assis Caldeira, e REVALINO RODRIGUES NETO, portador do RG n. 
49.645.168 – SSP/SP, filho de Aldair Rodrigues e Andreia Cristina 
Brunhotto, com fundamento nos arts. 310, II, e 312 do CPP, em 
preventiva, sem prejuízo da análise, em apartado, acerca da possibilidade de 
cumprimento em domicílio, com relação à primeira parte autuada." (e-STJ, 
fls. 26-27 e 90-91, grifou-se).

Como se vê, a custódia cautelar do paciente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 645,9g (seiscentos e 
quarenta e cinco gramas e nove decigramas) de maconha e 46,7g (quarenta e seis gramas e sete 
decigramas) de cocaína (e-STJ, fls. 26, 42, 46, 47, 48, 59 e 90), o que, na medida em que indica a 
gravidade em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a 
natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. NEGADO O DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. REGIME INICIAL, SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS E 
DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO CAUTELAR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise 
do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que 
justifique a concessão da ordem de ofício.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
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Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na 
sentença, a qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do agente, evidenciadas pela natureza e elevada quantidade das drogas 
apreendidas (177 porções de 'cocaína', com peso de 40,36g e 01 uma 
porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a necessidade da 
prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em existência de 
evidente flagrante ilegalidade.
3. Tendo o paciente permanecido preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro 
grau.
4. Os temas relativos à fixação de regime prisional menos gravoso, 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e 
aplicação da detração do tempo de prisão cautelar sequer foram apreciados 
pelo Tribunal de origem, o que impede esta Corte de analisar os pedidos, 
sob pena de incidir em indevida supressão de instância.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
PRIVILEGIADO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. MODUS OPERANDI 
DELITIVO. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. WRIT CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADO.
1. A aferição sobre fragilidade probatória demanda revolvimento 
fático-probatório, não condizente com a angusta via do writ, devendo ser a 
questão dirimida no trâmite da instrução criminal.
2. As teses de custódia em flagrante forjada e violação ao disposto no art. 
58 da Lei n.º 11.343/06, em decorrência da publicação tardia da sentença, 
não foram examinadas pelo Tribunal de origem, não podendo, assim, ser 
apreciadas as matérias por este Superior Tribunal, sob pena de indevida 
supressão de instância. 
3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 
custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto no 
art. 312 do Estatuto Processual Repressivo. 
4. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, especialmente em 
elemento extraído da conduta perpetrada pelo acusado, qual seja, o modus 
operandi delitivo, cifrado na considerável quantidade das substâncias 
apreendidas – 85 gramas de maconha e 12,7 gramas de cocaína –, 
demonstrando a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública.
5. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegado."
(HC 419.016/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
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SEXTA TURMA, julgado em 7/11/2017, DJe 21/11/2017).

Pelo mesmo motivo acima delineado, entendo que, no caso, é inviável a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa 
do paciente indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: 
RHC 91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, 
DJe 23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017.

Além disso, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

De mais a mais, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à 
provável futura pena do paciente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do 
processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional 
diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 
94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 
16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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